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1. Introdução
De forma a garantir a informação e a participação do público, a Agência Portuguesa do Ambiente, enquanto Autoridade Nacional para o Licenciamento Único de Ambiente (ANLUA), procedeu à Consulta Pública dos elementos constantes no processo de licenciamento único de ambiente em nome de Farias, Fernandes & Filhos, Lda – UP Gandra, sujeito a um procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental conforme estabelecido no ponto 23, alínea a) do anexo I do Decreto-Lei n.º 151-B, de 31 de outubro, alterado pelos Decretos n.ºs 47/2014, de 24 de março e 179/2015, de 27 de agosto (RJAIA) e, pelo pedido de licença ambiental abrangido pela categoria 6.6 a) do anexo I do Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto, e Declaração de Retificação n.º 45-A/2013, de 29 de outubro (REI).
2. Período de Consulta Pública
A Consulta Pública decorreu durante o período de 20 dias úteis, de 09 de maio a 05 de junho de 2017.

3. Publicitação
Os elementos constantes do pedido de licenciamento foram disponibilizados para consulta no portal Participa (http://participa.pt/).
A divulgação desta Consulta foi feita por meio de:

· Afixação de edital na Câmara Municipal de Oliveira de Frades e na Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro.
· Envio de ofício circular às entidades constantes do Anexo I

4. Proveniência e quantificação dos Pareceres Recebidos

No período da Consulta Pública, foram recebidos dois pareceres (ver Anexo II), com a seguinte proveniência, respetivamente:


· IP – Infraestruturas de Portugal, S.A;

· REN – Rede Elétrica Nacional, S.A.

A Infraestruturas de Portugal, S.A. refere que, no que respeita à Rede Rodoviária, a área em estudo não colide, diretamente, com a Zona de Proteção de nenhuma via sob jurisdição desta empresa.

No que diz respeito à área envolvente, a rede rodoviária de maior proximidade com a área do projeto é constituída pela ER230, classificada de acordo com o Plano Rodoviário Nacional (PRN), publicado pelo Decreto-lei n.º 222/98, de 17 de Julho, retificado pela Declaração de Retificação n.º 19-D/98, de 31 de Outubro, e alterado pela Lei n.º 98/99, de 26 de Julho e pelo Decreto-Lei n.º 182/2003, de 16 de Agosto.

Do ponto de vista da salvaguarda da rede rodoviária da responsabilidade da IP, S.A., o regime de proteção a aplicar será o estabelecido na alínea d) do n.º 8 do Artigo 32.º do Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária Nacional (EERRN – Lei n.º 34/2015, de 27 de Abril, em vigor desde 27 de Julho de 2015) devendo, igualmente, respeitar-se o estabelecido no Artigo 42.º.

O acesso viário à área do projeto realiza-se a partir da ER230, através de um caminho público (estradão de terra). Com a ampliação da exploração, cerca de 200 metros deste caminho serão afetados, sendo necessário proceder-se à reconstituição e alteração da sua trajetória, pelo que, qualquer proposta de intervenção/alteração na Rede Rodoviária Nacional, Estradas Regionais e Estradas Desclassificadas, sob jurisdição da IP, S.A., deve ser objeto de estudo específico e de pormenorizada justificação, devendo os respetivos projetos cumprir com as disposições legais e normativas aplicáveis, em vigor, e ser previamente submetidos a parecer e aprovação da IP, S.A.

Ressalva, também, ao nível do ambiente sonoro, a possibilidade do acréscimo dos níveis de ruído ambiente, induzidos pelo aumento de tráfego rodoviário, em consequência da ampliação do projeto em análise, e seu impacte nos recetores localizados junto das vias sob jurisdição desta empresa, podendo vir a originar ou agravar situações de incumprimento da legislação de ruído, pelo que salvaguarda, caso este cenário venha a ocorrer, a adoção de eventuais medidas de minimização, que serão da inteira responsabilidade do promotor do projeto.

Quanto à Rede Ferroviária, não há interferência da área em estudo com qualquer via desta natureza.

A Rede Elétrica Nacional, S.A. informa que não existem infraestruturas da Rede Nacional de Transporte de Electricidade (RNT) em exploração, com servidão constituída, em projeto ou em plano, na área do projeto, pelo que emite parecer favorável à pretensão
5. Síntese dos resultados da consulta pública
No período da Consulta Pública, foram recebidos dois pareceres, oriundos do IP – Infraestruturas de Portugal, S.A. e da REN – Rede Elétrica Nacional, S.A.

Da análise dos documentos, conclui-se que nenhum dos pareceres emite opinião desfavorável ao projeto.

Não obstante, a Infraestruturas de Portugal, S.A. refere que, com a ampliação da exploração, cerca de 200 metros do caminho de acesso à área do projeto serão afetados, sendo necessário proceder-se à reconstituição e alteração da sua trajetória, pelo que, qualquer proposta de intervenção/alteração na Rede Rodoviária Nacional, Estradas Regionais e Estradas Desclassificadas, sob jurisdição da IP, S.A., deve ser objeto de estudo específico e de pormenorizada justificação, devendo os respetivos projetos cumprir com as disposições legais e normativas aplicáveis, em vigor, e ser previamente submetidos a parecer e aprovação da IP, S.A.

Ressalva, também, ao nível do ambiente sonoro, a possibilidade do acréscimo dos níveis de ruído ambiente, induzidos pelo aumento de tráfego rodoviário, em consequência da ampliação do projeto em análise, e seu impacte nos recetores localizados junto das vias sob jurisdição desta empresa, podendo vir a originar ou agravar situações de incumprimento da legislação de ruído, pelo que salvaguarda, caso este cenário venha a ocorrer, a adoção de eventuais medidas de minimização, que serão da inteira responsabilidade do promotor do projeto.
6. Anexos
Anexo I – Lista de Entidades Convidadas a Participar na Consulta Pública

· EDP Distribuição – Energia, S.A.
· IP – Infraestruturas de Portugal, S.A.

· REN – Rede Elétrica Nacional, S.A.

· GEOTA – Grupo de Estudos de Ordenamento do Território e Ambiente

· GPS – Grupo de Proteção do Sicó
· LPN – Liga para a Proteção da Natureza

· QUERCUS – Associação Nacional da Conservação da Natureza
· SPEA – Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves
Anexo II – Pareceres/Participações Recebidos

· IP – Infraestruturas de Portugal, S.A.
· REN – Rede Elétrica Nacional, S.A..
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